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A C Ó R D Ã O  

 

TC-019125.989.24-4 (ref. TC-010891.989.22-0, TC-011775.989.23-9 e TC-

011776.989.23-8) 

Recorrente(s): Medic Health Serviços Médicos EIRELI. 

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Embu-Guaçu e Medic Health 

Serviços Médicos EIRELI, objetivando a execução e operacionalização de 

atividades em serviços de saúde (Unidade de Pronto Atendimento e Unidade 

Mista de Saúde), destinados a complementar e atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde, no valor de R$18.300.000,00. 

Responsável(is): José Antônio Pereira (Prefeito). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Segunda 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 21/08/24, na parte que julgou irregulares 

o pregão presencial, o contrato e os termos aditivos, acionando o disposto no 

artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e aplicando multa 

no valor de 200 UFESPs ao responsável, nos termos do artigo 104, inciso II, do 

mesmo Diploma Legal. 

Advogado(s): Danilo Atalla Pereira (OAB/SP nº 172.480), Sérgio Carlos 

Fernandes (OAB/SP nº 387.393), Miriam Athiê (OAB/SP nº 79.338), Lucas 

Passos Vieira da Costa (OAB/SP nº 425.346) e outros. 

 

TC-019135.989.24-2 (ref. TC-010891.989.22-0, TC-011775.989.23-9 e TC-

011776.989.23-8) 

Recorrente(s): Prefeitura Municipal de Embu-Guaçu. 

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Embu-Guaçu e Medic Health 

Serviços Médicos EIRELI, objetivando a execução e operacionalização de 

atividades em serviços de saúde (Unidade de Pronto Atendimento e Unidade 

Mista de Saúde), destinados a complementar e atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde, no valor de R$18.300.000,00. 

Responsável(is): José Antônio Pereira (Prefeito). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Segunda 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 21/08/24, na parte que julgou irregulares 

o pregão presencial, o contrato e os termos aditivos, acionando o disposto no 

artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e aplicando multa 

no valor de 200 UFESPs ao responsável, nos termos do artigo 104, inciso II, do 

mesmo Diploma Legal. 

Advogado(s): Danilo Atalla Pereira (OAB/SP nº 172.480), Sérgio Carlos 

Fernandes (OAB/SP nº 387.393), Miriam Athiê (OAB/SP nº 79.338), Lucas 

Passos Vieira da Costa (OAB/SP nº 425.346) e outros. 

 

 
EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. PREGÃO PRESENCIAL. 

CONTRATO. TERMOS ADITIVOS. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
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MÉDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 

AUSÊNCIA DE PLANEJAMENTO EFICAZ. FALTA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE ESGOTAMENTO DAS VIAS LEGAIS DE 

PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS. INCIDÊNCIA DO 

PRINCÍPIO DA ACESSORIEDADE. INSATISFATÓRIAS RAZÕES 

DE RECURSO. CONHECIMENTO. NÃO PROVIMENTO. 

 

 

O Egrégio Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em sessão realizada em 15 de outubro de 2025, pelo voto dos Conselheiros Marco 

Aurélio Bertaiolli, Relator, Renato Martins Costa, Dimas Ramalho, Sidney 

Estanislau Beraldo, Maxwell Borges de Moura Vieira e do Conselheiro Substituto 

– Auditor Samy Wurman, em preliminar, conheceu dos Recursos Ordinários e, 

quanto ao mérito, negou-lhes provimento, com decorrente ratificação dos 

termos e fundamentos do decisório recorrido.  

 

Presente na sessão a Procuradora-Geral do Ministério Público de 

Contas. 

 

O processo eletrônico ficará disponível aos interessados para vista, 

independentemente de requerimento, mediante cadastro no sistema. 

 

Publique-se. 

 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 2025. 

 

Cristiana de Castro Moraes – Presidente 

 

Marco Aurélio Bertaiolli – Relator 
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